
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.561 - MS (2019/0247975-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ 
PROCURADOR : KATYA MAYUMI NAKAMURA MATSUBARA  - MS013027 
INTERES.  : EDNA ALVES DE OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DIREITO À SAÚDE. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM ARGUMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO DE PRECEITO NORMATIVO DE 
CONTEÚDO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, é manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceitos de natureza constitucional, o que afasta a possibilidade de 
análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só 
poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 
que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
2. Ademais, cumpre destacar que, embora o recurso especial indique a violação a 
dispositivos de lei federal, a pretensão recursal busca o controle da higidez da 
atuação judicial da instância ordinária tendo por parâmetro norma constitucional, o 
que é processualmente inadequado. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.561 - MS (2019/0247975-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ 
PROCURADOR : KATYA MAYUMI NAKAMURA MATSUBARA  - MS013027 
INTERES.  : EDNA ALVES DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, na medida em que o acórdão formou 

seu convencimento com base em argumento eminentemente constitucional.

Sustenta o agravante que "(...) entende por equivocado o entendimento exarado, tendo 

em vista que, embora o tema central seja a saúde e esteja previsto no art. 196 da Constituição 

Federal e não no art. 194, parágrafo primeiro, inciso III, como destacado na decisão recorrida, o 

mesmo tema também é tratado no art. 2º, caput, e § 1º, da Lei Federal nº 8.080/90, razão pela 

qual possui nítido cunho infraconstitucional, como também não deixa de ser matéria de reflexo 

constitucional, mas não apenas este, sendo natural, portanto, o manejo do presente Especial a 

esse e. STJ (...)".

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
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1. Na hipótese, é manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceitos de natureza constitucional, o que afasta a possibilidade de 
análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só 
poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 
que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
2. Ademais, cumpre destacar que, embora o recurso especial indique a violação a 
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3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Faz-se necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhimento.

Cinge-se a controvérsia em ação civil pública onde se discute o fornecimento de 

medicamento à pessoa substituída pelo Ministério Pública do Estado do Mato Grosso do Sul.

O Tribunal de origem ao analisar o caso entendeu, por maioria, manter o entendimento 

do juízo de piso negando provimento à pretensão.

No que tange à discussão relativa ao acesso à saúde, observa-se do acórdão proferido 

pelo Tribunal de origem a adoção de fundamentação eminentemente constitucional, sendo defeso 
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a análise da questão em sede de especial, sob pena da usurpação da competência conferida ao 

Supremo Tribunal Federal.

A propósito, cito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ITBI. BENS INCORPORADOS AO 
PATRIMÔNIO DA PESSOA JURÍDICA PARA INTEGRALIZAÇÃO DO 
CAPITAL SOCIAL. IMUNIDADE. CAUSA DECIDIDA COM BASE EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS PARA FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente. 
2. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentam. Precedentes.

3. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia acerca do gozo da 

imunidade alegada à luz de fundamentos eminentemente constitucionais.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, portanto, examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa 
determinação do art. 102, III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo 
Tribunal Federal.

5. Eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria apenas indireta e 

reflexa, subordinada ao juízo primário e principal a respeito de violação a 

preceito normativo constitucional.
6. O acórdão recorrido, com base nos elementos probatórios constantes dos 
autos, foi expresso ao reconhecer que a recorrente não preencheu os requisitos 
para o gozo da imunidade requerida, por ter obtido com a compra e venda do 
imóvel receita operacional preponderante no período auditado (2002 a 2007).
7. Rever tal entendimento demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 
7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 
Precedentes.
8. Recurso Especial não conhecido (STJ, REsp 1.730.401/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2018).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ITBI. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ART. 156, § 2º, I, DA CF. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
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APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO STJ. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo todas 
as questões levantadas pela agravante. 
2. A questão do preenchimento dos requisitos para fins de fruição da imunidade 
tributária, consoante orientação jurisprudencial desta Corte, encontra-se atrelada 
ao reexame de matéria de fato, sendo vedada sua apreciação em recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. A imunidade prevista no art. 156, § 2º, I, da CF/88 tem caráter 

eminentemente constitucional, sendo defeso o exame por esta Corte, sob 

pena de usurpação da competência do Pretório Excelso.
4. Da mesma forma, é defeso a esta Corte examinar recurso especial interposto 
contra acórdão proferido com fundamento na interpretação de legislação local 
(art. 6º da Lei Complementar Municipal n. 197/89). Logo, a revisão do aresto, na 
via eleita, encontra óbice na Súmula 280/STF. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg no REsp 
1.511.646/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015).

Por fim, vale esclarecer que embora o recurso especial indique preceito normativo para 

de lei federal violado (artigo 2º, "caput", e §1º, da Lei 8.080/1990), a qualidade desse preceito 

normativo é inadequada para a presente via recursal porque de ordem constitucional.

Com efeito, é inadequado processualmente postular ao Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de recurso especial, o controle da higidez de atuação judicial da instância ordinária tendo por 

parâmetro uma norma constitucional: AgRg no REsp  1.034.405/RS (Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/09/2013, DJe 17/09/2013), AgRg no REsp 920.656/RS 

(Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 10/09/2013, DJe 17/09/2013), 

EDcl no AgRg no REsp 1.337.344/CE (Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 

em 18/06/2013, DJe 28/06/2013) e EDcl no REsp 1.183.473/DF (Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 06/06/2013, DJe 12/06/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0247975-4 AREsp 1.568.561 / 

MS

Números Origem:  09001601020178120029  0900160102017812002950001  9001601020178120029  
900160102017812002950001

PAUTA: 06/02/2020 JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ 
PROCURADOR : KATYA MAYUMI NAKAMURA MATSUBARA  - MS013027 
INTERES.  : EDNA ALVES DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ 
PROCURADOR : KATYA MAYUMI NAKAMURA MATSUBARA  - MS013027 
INTERES.  : EDNA ALVES DE OLIVEIRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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